
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2088057 - RS (2023/0264288-5)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : PAULO MATHEUS FREITAS PEREIRA
AGRAVANTE : TIAGO OLIVEIRA DORNELLES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. CONTRABANDO. DOSIMETRIA DA 
PENA. ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. 
PRETENSÃO DE FIXAÇÃO DA PENA INTERMEDIÁRIA EM 
PATAMAR AQUÉM DO MÍNIMO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 231/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. É pacífico na jurisprudência pátria que o reconhecimento de 
circunstância atenuante não tem o condão de reduzir a pena 
intermediária abaixo do mínimo legal. Referido entendimento foi 
reafirmado pelo Supremo Tribunal Federal, em sede de Repercussão 
Geral (Tema 158) e por este Superior Tribunal de Justiça, em sede de 
Recurso Repetitivo (Tema 190) e por meio do enunciado da Súmula n. 
231/STJ. Precedentes.
2. Ademais, no que diz respeito à alegação de que a matéria em questão 
foi afetada à Terceira Seção (REsp n. 1.869.764/MS), cabe observar que 
esta Corte Superior entende que a Súmula n. 231/STJ se encontra em 
plena validade, podendo e devendo ser aplicada na segunda etapa 
dosimétrica, para o fim de obstar a redução da pena intermediária a 
patamar abaixo do mínimo legal previsto para o tipo penal. Precedentes.
3. Dessa forma, afastada pelas instâncias ordinárias a possibilidade de 
redução da pena, na segunda etapa dosimétrica, a patamar inferior ao 
piso previsto em lei, não obstante o reconhecimento de atenuante, em 
razão do óbice da Súmula n. 231/STJ (e-STJ fls. 456), irretocável o 
acórdão recorrido quanto a esse aspecto.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Brasília, 28 de novembro de 2023.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2088057 - RS (2023/0264288-5)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : PAULO MATHEUS FREITAS PEREIRA
AGRAVANTE : TIAGO OLIVEIRA DORNELLES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. CONTRABANDO. DOSIMETRIA DA 
PENA. ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. 
PRETENSÃO DE FIXAÇÃO DA PENA INTERMEDIÁRIA EM 
PATAMAR AQUÉM DO MÍNIMO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 231/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. É pacífico na jurisprudência pátria que o reconhecimento de 
circunstância atenuante não tem o condão de reduzir a pena 
intermediária abaixo do mínimo legal. Referido entendimento foi 
reafirmado pelo Supremo Tribunal Federal, em sede de Repercussão 
Geral (Tema 158) e por este Superior Tribunal de Justiça, em sede de 
Recurso Repetitivo (Tema 190) e por meio do enunciado da Súmula n. 
231/STJ. Precedentes.
2. Ademais, no que diz respeito à alegação de que a matéria em questão 
foi afetada à Terceira Seção (REsp n. 1.869.764/MS), cabe observar que 
esta Corte Superior entende que a Súmula n. 231/STJ se encontra em 
plena validade, podendo e devendo ser aplicada na segunda etapa 
dosimétrica, para o fim de obstar a redução da pena intermediária a 
patamar abaixo do mínimo legal previsto para o tipo penal. Precedentes.
3. Dessa forma, afastada pelas instâncias ordinárias a possibilidade de 
redução da pena, na segunda etapa dosimétrica, a patamar inferior ao 
piso previsto em lei, não obstante o reconhecimento de atenuante, em 
razão do óbice da Súmula n. 231/STJ (e-STJ fls. 456), irretocável o 
acórdão recorrido quanto a esse aspecto.
4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental apresentado por PAULO MATHEUS FREITAS 

PEREIRA e TIAGO OLIVEIRA DORNELLES, contra decisão monocrática da minha 

lavra, que negou provimento ao recurso especial (e-STJ fls. 519/525).
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Nas razões do regimental (e-STJ fls. 531/533), alegam os agravantes que a 

utilização da Súmula n. 231/STJ para negar a redução da pena a patamar abaixo do 

mínimo legal, na segunda etapa dosimétrica, "representa clara interpretação restritiva da 

lei penal, em prejuízo do réu" (e-STJ fl. 531).

Ponderam não ser possível "a qualquer tribunal realizar interpretação que 

relativize o advérbio 'sempre', que não aceita exceções" (e-STJ fl. 532).

Requerem, ao final, o provimento do agravo regimental, para conhecer e dar 

provimento ao recurso especial.

É o relatório.

VOTO

Busca-se o reconhecimento da possibilidade de fixação da pena em patamar 

aquém do mínimo legal, na segunda fase da dosimetria, em razão da aplicação da 

atenuante da confissão espontânea.

Na espécie, a Corte de origem, na apreciação do apelo defensivo, com 

fundamento no óbice da Súmula n. 231/STJ, manteve afastada a pretensão de fixação da 

pena intermediária em patamar aquém do mínimo legal, em decorrência do 

reconhecimento da atenuante da confissão espontânea (e-STJ fl. 456).

Acerca da matéria, é pacífico na jurisprudência pátria que o reconhecimento de 

circunstância atenuante não tem o condão de reduzir a pena intermediária abaixo do 

mínimo legal. Referido entendimento foi reafirmado pelo Supremo Tribunal Federal, em 

sede de Repercussão Geral (Tema 158) e por este Superior Tribunal de Justiça, em sede 

de Recurso Repetitivo (Tema 190) e por meio do enunciado da Súmula n. 231/STJ.

A propósito, abaixo a transcrição da ementa do acórdão proferido pela 

Terceira Seção desta Corte, por ocasião do julgamento do Recurso Especial Repetitivo n. 

1.114.068/PR:

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ESTUPRO. PENAL. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. ENUNCIADO DA SÚMULA N.º 231 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. VIOLAÇÃO AOS ART. 59, INCISO II, C.C. ARTS. 
65, 68, CAPUT, E 213 DO CÓDIGO PENAL. CIRCUNSTÂNCIAS 
ATENUANTES. MENORIDADE E CONFISSÃO ESPONTÂNEA. 
DIMINUIÇÃO DA PENA ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.
1. É firme o entendimento que a incidência de circunstância atenuante não 
pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo estabelecido em lei, 
conforme disposto na Súmula n.º 231 desta Corte Superior.
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2. O critério trifásico de individualização da pena, trazido pelo art. 68 do 
Código Penal, não permite ao Magistrado extrapolar os marcos mínimo e 
máximo abstratamente cominados para a aplicação da sanção penal.
3. Cabe ao Juiz sentenciante oferecer seu arbitrium iudices dentro dos limites 
estabelecidos, observado o preceito contido no art. 93, inciso IX, da 
Constituição Federal, sob pena do seu poder discricionário se tornar 
arbitrário, tendo em vista que o Código Penal não estabelece valores 
determinados para a aplicação de atenuantes e agravantes, o que permitiria a 
fixação da reprimenda corporal em qualquer patamar.
4. Recurso especial conhecido e provido para afastar a fixação da pena 
abaixo do mínimo legal. Acórdão sujeito ao que dispõe o art. 543-C do 
Código de Processo Civil e da Resolução STJ n.º 08, de 07 de agosto de 2008. 
(REsp 1117073/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, TERCEIRA SEÇÃO, 
julgado em 26/10/2011, DJe 29/6/2012).
 

Na mesma linha, os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
PROCESSUAL PENAL. EXTORSÃO MEDIANTE SEQUESTRO. 
EMENDATIO LIBELLI PARA READEQUAÇÃO TÍPICA. ART. 386 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E N. 356, AMBAS DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF. DESCLASSIFICAÇÃO. SÚMULA 
7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA RECONHECIDA. INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO ART. 65, 
D, DO CÓDIGO PENAL - CP. REVISÃO ACERCA DA SÚMULA 231 DO 
STJ. INOVAÇÃO RECURSAL. CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO 
IMPUGNADO. RECONHECIMENTO DE CONSTINUIDADE DELITIVA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E N. 356, 
AMBAS DO STF. AFRONTA AO ART. 288 DO CP. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E N. 356, AMBAS DO STF. 
AGRAVO REGIMENTAL CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, 
DESPROVIDO.
[...]
3. Inexiste violação ao art. 65, d, do Código Penal, pois confissão espontânea 
dos réus foi reconhecida, todavia, sem impacto na reprimenda, em razão da 
inadmissibilidade da redução da pena, na segunda fase, em patamar abaixo 
do mínimo legal, nos termos da Súmula n. 231 do STJ.
[...]
7. Agravo regimental conhecido em parte e, nessa extensão, desprovido. 
(AgRg no AREsp n. 2.139.840/RJ, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
QUINTA TURMA, julgado em 5/9/2023, DJe 11/9/2023).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS SUBSTITUTIVO. ATENUANTE. VIOLENTA EMOÇÃO. 
REDUÇÃO DA PENA AQUÉM DO MÍNIMO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 231 DO STJ. INCIDÊNCIA. PLEITO DE CANCELAMENTO 
DO ENUNCIADO SUMULAR. INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
[...]
II - Nos termos da Súmula 231 desta Corte, a incidência de circunstância 
atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal.
[...]
Agravo regimental desprovido. (AgRg no AgRg no HC n. 758.457/GO, Rel. 
Ministro MESSOD AZULAY NETO, QUINTA TURMA, julgado em 
6/3/2023, DJe 14/3/2023).
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PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO 
QUALIFICADO. DOSIMETRIA DA PENA. INCIDÊNCIA DE ATENUANTE. 
VIOLAÇÃO DOS ART. 65, III, "D", E 68, AMBOS DO CÓDIGO PENAL. 
INEXISTÊNCIA. SÚMULA 231/STJ. OMISSÃO INEXISTENTE. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.
1. Temos posicionamento mais do que pacificado nesta Corte Superior sobre 
a impossibilidade de, ao se reconhecer causas atenuantes na segunda-fase do 
cálculo dosimétrico, aferir-se a pena-base abaixo do mínimo legal nos termos 
da súmula 231/STJ.
[...]
4. Agravo regimental não provido. (AgRg nos EDcl no AREsp n. 
2.083.360/CE, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 
julgado em 4/10/2022, DJe 10/10/2022).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. DECISÃO MONOCRÁTICA. TRÁFICO DE DROGAS. 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. 
DECISÃO MONOCRÁTICA PROFERIDA NOS TERMOS LEGAIS. ART. 34, 
XX, DO RISTJ. SÚMULA 568/STJ PLEITO DE APLICAÇÃO DA FRAÇÃO 
MÁXIMA PELO RECONHECIMENTO DA CAUSA ESPECIAL DE 
DIMINUIÇÃO DO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/06. INVIABILIDADE.
QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA APREENDIDA QUE JUSTIFICA 
A FRAÇÃO ESCOLHIDA (2KG CRACK). INCIDÊNCIA DA 
CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE DA MENORIDADE RELATIVA. 
SUPRESSÃO INSTÂNCIA. MATÉRIA NÃO APRECIADA PELA CORTE DE 
ORIGEM. MESMO QUE ASSIM NÃO FOSSE A REDUÇÃO DA PENA 
AQUÉM DO MÍNIMO LEGAL PELO RECONHECIMENTO DAS 
ATENUANTES DA MENORIDADE RELATIVA E DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA ENCONTRA ÓBICE NA SÚMULA N. 231 DESTA CORTE 
SUPERIOR. AUSÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A 
DESCONSITUIR A DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
[...]
VI - Ademais, "A redução da pena aquém do mínimo legal pelo 
reconhecimento das atenuantes da menoridade relativa e da confissão 
espontânea encontra óbice na Súmula 231 do STJ" (AgRg no AREsp n.
1.758.795/MS, Sexta Turma, Rel. Min. Olindo Menezes (Desembargador 
Convocado do TRF 1ª Região), DJe de 28/05/2021).
[...]
Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC 696.643/PR, Rel. Ministro 
JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT), 
QUINTA TURMA, julgado em 26/10/2021, DJe 3/11/2021).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO E PORTE DE ARMA. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE. ATENUANTE. REDUÇÃO AQUÉM DO 
MÍNIMO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 231 DO 
STJ. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL MAS NEGAR-LHE PROVIMENTO.
[...]
2. A redução da pena aquém do mínimo legal pelo reconhecimento das 
atenuantes da menoridade relativa e da confissão espontânea encontra óbice 
na Súmula 231 do STJ.
3. Agravo regimental provido para conhecer do agravo em recurso especial, 
mas negar-lhe provimento. (AgRg no AREsp 1758795/MS, Rel. Ministro 
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OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª 
REGIÃO), SEXTA TURMA, julgado em 25/5/2021, DJe 28/5/2021).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL.PENAL E PROCESSO PENAL. ESTUPRO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 619 DO CPP. NÃO OCORRÊNCIA. REDUÇÃO DA 
PENA-BASE. ATENUANTE DO ART. 61, INCISO II, ALÍNEA "F", DO CP. 
AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. CONFISSÃO. SÚMULA 231/STJ. 
CONTINUIDADE DELITIVA. RECONHECIMENTO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
[...]
3. O acórdão recorrido encontra-se alinhado à orientação da Súmula n. 
231/STJ, no sentido de que a incidência da circunstância atenuante não pode 
conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal.
[...]
5. Agravo regimental não provido. (AgRg no AgRg no AREsp 1815007/GO, 
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 4/5/2021, DJe 7/5/2021).
 

Ademais, no que diz respeito à alegação de que a matéria em questão foi 

afetada à Terceira Seção (REsp n. 1.869.764/MS), cabe observar que esta Corte Superior 

entende que a Súmula n. 231/STJ se encontra em plena validade, podendo e devendo ser 

aplicada na segunda etapa dosimétrica, para o fim de obstar a redução da pena 

intermediária a patamar abaixo do mínimo legal previsto para o tipo penal.

A propósito, os seguintes precedentes de ambas as Turmas da Terceira Seção:

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO PRIVILEGIADO. ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/06. CIRCUNSTÂNCIAS ATENUANTES CAPITULADAS NO ART. 65, 
I E III, ALÍNEA "D", DO CÓDIGO PENAL - CP. MENORIDADE PENAL 
RELATIVA E CONFISSÃO ESPONTÂNEA. IMPOSSIBILIDADE DE 
REDUÇÃO DA PENA AQUÉM DO MÍNIMO LEGAL. SÚMULA N. 231 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
CONHECIDO E DESPROVIDO. 
1. Nos termos da Súmula n. 231 do STJ, "a incidência da circunstância 
atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal". 
1.1. "A incidência do verbete n. 231/STJ permanece firme na jurisprudência 
desta Corte e o Agravante não trouxe argumento idôneo que, em tese, poderia 
justificar uma modificação do entendimento acerca do tema (overruling)" 
(AgRg no AREsp n. 2.243.342/PA, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 2/5/2023, DJe de 9/5/2023.) 
2. Agravo regimental conhecido e desprovido. (AgRg no AREsp n. 
2.226.158/SC, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, 
julgado em 26/6/2023, DJe 29/6/2023).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
DOSIMETRIA. CONFISSÃO ESPONTÂNEA E MENORIDADE RELATIVA. 
REDUÇÃO DA PENA ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL. DESCABIMENTO. 
SÚMULA N. 231 DO STJ. TESE DE OVERRULING. DESCABIMENTO. 
ARGUMENTAÇÃO DESCONEXA E SEM RAZOABILIDADE. REGIMENTAL 
QUE NÃO IMPUGNA OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
PLEITO DE SOBRESTAMENTO DO JULGAMENTO DO FEITO EM 
RAZÃO DA REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA ACERCA DO TEMA 
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TRATADO NOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PREVISÃO 
LEGAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. 
1. A incidência do verbete n. 231/STJ permanece firme na jurisprudência 
desta Corte e o Agravante não trouxe argumento idôneo que, em tese, poderia 
justificar uma modificação do entendimento acerca do tema (overruling). 
2. No regimental, não houve impugnação aos fundamentos da decisão 
agravada, incidindo, assim, a Súmula n. 182/STJ. 
3. Agravo regimental não conhecido. Indeferido o pleito de sobrestamento do 
julgamento deste feito em razão da ausência de previsão legal para tanto. 
(AgRg no AREsp n. 2.243.342/PA, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 2/5/2023, DJe 9/5/2023).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO 
MAJORADO. RECONHECIMENTO DA ATENUANTE DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. REDUÇÃO DA PENA ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 231/STJ. ABSOLVIÇÃO 
POR INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DO 
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N 7/STJ. 
1. A tese defensiva de incidência de atenuante da confissão espontânea não 
prospera, pois a pena-base já foi quantificada no mínimo legal, fazendo 
incidir a Súmula n. 231 do STJ. 
2. A Terceira Seção desta Corte Superior examinou a questão sob o rito dos 
recursos repetitivos, no julgamento do REsp n. 1.117.068/PR, reafirmando 
que o "critério trifásico de individualização da pena, trazido pelo art. 68 do 
Código Penal, não permite ao Magistrado extrapolar os marcos mínimo e 
máximo abstratamente cominados para a aplicação da sanção penal". 
[...]
4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.223.080/PA, Rel. 
Ministro JESUÍNO RISSATO (Desembargador Convocado do TJDFT), 
SEXTA TURMA, julgado em 25/4/2023, DJe 2/5/2023).

 

Com efeito, "o artigo 543-C do CPC, regulador do julgamento do recurso 

especial repetitivo, prevê o sobrestamento dos autos que tratam da matéria afetada como 

representativa da controvérsia somente em relação aos feitos da instância ordinária, não 

se aplicando aos apelos nobres que tramitam neste Superior Tribunal de Justiça" (AgRg 

no AREsp n. 2.249.146/PA, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado 

em 25/4/2023, DJe 28/4/2023).

Dessa forma, afastada pelas instâncias ordinárias a possibilidade de redução da 

pena, na segunda etapa dosimétrica, a patamar inferior ao piso previsto em lei, não 

obstante o reconhecimento de atenuante, em razão do óbice da Súmula n. 231/STJ (e-STJ 

fls. 456), irretocável o acórdão recorrido quanto a esse aspecto.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que os agravantes não trouxeram 

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução 

que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a 

matéria.
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Assim, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0264288-5 REsp 2.088.057 / R S
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50317606920204047100  50352321520194047100

EM MESA JULGADO: 28/11/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PAULO MATHEUS FREITAS PEREIRA 
RECORRENTE : TIAGO OLIVEIRA DORNELLES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULO MATHEUS FREITAS PEREIRA 
AGRAVANTE : TIAGO OLIVEIRA DORNELLES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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